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Of. Gab. PL Nº 283/22
Charqueadas, 14 de junho de 2022.
Ao Excelentíssimo Senhor
Ver. Douglas Tramontini Debom
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores Charqueadas - RS.
Assunto: Projeto de Lei nº 36/22
Senhor Presidente:
O Poder Executivo de Charqueadas solicita a apreciação por esta egrégia Casa Legislativa do presente projeto de lei nº 36/22 que Autoriza o Executivo a criação de comitê de gestão colegiada da rede de cuidado e proteção social de crianças e adolescentes vítimas ou testemunha de violência – Sistema de garantia de direitos e dá outras providencias.
A Lei Federal 13.431, de 04 de abril de 2017 estabeleceu o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente Vítima ou testemunha de violência - SGD, na perspectiva de assegurar a proteção integral e as oportunidades e facilidades para se viver sem violência e também, preservar a saúde física e mental da criança ou adolescente na condição de vítima ou testemunha de casos de violência, oficializando os institutos da “Escuta Especializada” e do “Depoimento Especial”, popularmente conhecido como “Depoimento Sem Dano”.
Em 2017 a Lei em seu Artigo 27 estabelecia que os Municípios teriam 180 (cento e oitenta) dias para estabelecer em âmbito municipal o Sistema de Garantia de Direitos e sua atuação, Passado esse prazo infelizmente nosso Município não deu devida atenção à problemática tão importante, razão pela qual agora estamos implantando com objetivo de assegurar esses direitos à criança e adolescente vítima ou testemunha de violência, procurando mitigar os danos a esses.
A atuação desse sistema é importante, pois evita a chamada revitimização da criança ou adolescente que terá assegurado práticas menos traumatizantes e invasivas quando de casos de violência, sem que precise a exposição diante diversos órgãos e profissionais, tendo que reviver a dolorosa história sofrida.
O Comitê tem por finalidade primordial fazer com que essa rede funcione, seja ágil, ordenada e que cumpra os procedimentos fixados.
O Comitê não tem status de conselho, trata-se de um grupo intersetorial formado por profissionais para traçar fluxos de atendimento e acompanhamento dos casos de violação, onde diferentes políticas de atendimento deverão atuar de forma coordenada, planejada e unida na intenção
de assegurar direitos. Assim como demais equipamentos públicos de assistência Social, saúde ou educação, não é atribuição do Comitê a apuração e investigação de autoria de delito, sendo essa função constitucional da Polícia e do ministério Público.
Sendo o que nos propúnhamos para o momento, colhemos o ensejo para apresentar protestos de distinta consideração.
RICARDO MACHADO
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PROJETO DE LEI Nº 36/22
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE COMITÊ DE GESTÃO COLEGIADA DA REDE DE CUIDADO E DE PROTEÇÃO SOCIAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS OU TESTEMUNHA DE VIOLÊNCIA – SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Charqueadas, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município de Charqueadas e considerando a Lei 13.431/2017, que estabelece o SGD – Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente vítima ou testemunha de violência e o Decreto Presidencial 9.603/2018 que regulamenta a Lei 13.431/2017, faço saber que a Câmara de Vereadores de Charqueadas aprovou e eu sanciono a seguinte Lei;
Art. 1°. Fica criado o Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunha de Violência
Art. 2°. O Comitê criado por essa lei será composto:
I – Pelo menos dois representantes da Secretaria de Assistência Social; II – Pelo menos dois representantes da Secretaria de Saúde;
III _ Pelo menos dois representantes da Secretaria de Educação; IV – Pelo menos dois representantes do COMDICA Charqueadas
V – Pelo menos dois representantes do Conselho Tutelar de Charqueadas.
§ 1°: Após a publicação desta lei o executivo Municipal, Conselho Tutelar e COMDICA terão até 30 dias para informar o nome dos integrantes do Comitê para a expedição da competente Portaria.
§2°. Cada integrante do Comitê poderá permanecer como membro por até 04 anos, vedada recondução, sendo que sempre que houver desligamento da secretaria ou órgão, deverá ser automaticamente substituído.
Art. 3°. As reuniões ordinárias do Comitê serão mensais, em dia e horário ficado pelo colegiado, podendo reunir-se de forma extraordinária sempre que houver necessidade.
Art. 4°. O colegiado em reunião escolherá 01 coordenador e 01 vice- coordenador para responderem sempre que necessário pelo Comitê.
Art. 5°. Cabe ao Comitê, em conformidade ao Artigo 9° do Decreto Presidencial n° 9.603/2018:
I – articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as ações da rede intersetorial, além de colaborar para a definição dos fluxos de atendimento e aprimoramento da integração do referido Comitê e do acolhimento, atendimento e encaminhamento da criança ou adolescente vítima ou testemunha de violências;
II – Definir o fluxo de atendimento, observados os seguintes requisitos:
a) Os atendimentos às crianças ou à adolescentes serão feitos de maneira articulada;
b) A superposição de tarefas deverá ser evitada;
c) A cooperação entre os órgãos, serviços, os programas e equipamentos públicos será priorizada;
d) Os
mecanismos
de
compartilhamento
das
informações
serão estabelecidos;
e) O papel de cada instância ou serviço e o profissional de referência que supervisionará será definido.
III – Criar grupos intersetoriais locais para discussão, acompanhamento e o encaminhamento de casos de suspeita ou de confirmação de violência contra crianças e adolescentes.
§ 1°. O atendimento intersetorial poderá conter os seguintes procedimentos: I – acolhimento ou acolhida;
II – escuta especializada nos órgãos do sistema de proteção;
III – atendimento da rede de saúde e da rede de assistência social; IV – comunicação ao Conselho Tutelar;
V – Comunicação à autoridade policial; VI – Comunicação ao Ministério Público.
§2°. Os serviços deverão compartilhar entre si, de forma integrada, as informações coletadas junto às vitimas, aos membros da família e a outros sujeitos de sua rede efetiva, por meio de relatórios, em conformidade com fluxo estabelecido, preservado o sigilo das informações.
§ 3. Poderão ser adotados outros procedimentos, além daqueles previstos no
§1°, quando o profissional avaliar, no caso concreto, que haja necessidade.
Art. 6°. O financiamento das ações do Comitê de Gestão Colegiada e do processo de implantação da escuta especializada junto ao Município serão custeadas pelos Fundos Municipal de Saúde, Educação e Assistência Social, dentro das competências e disponibilidade orçamentária.
Art. 7°. O servidor nomeado para compor o comitê estará liberado de suas atividades, quando das reuniões e ações aos referidos procedimentos intersetoriais.
Art. 8°. O Comitê de Gestão fera inclusão em seu Plano de Trabalho das capacitações para a rede de proteção, para aqueles que ouvem, atendem e recebem revelação espontânea, bem como das capacitações aos profissionais da rede de proteção.
Art. 9°. OS casos omissões na presente lei serão avaliadas pelo Comitê e submetidas à Sessão Plenária do COMDICA – CHARQUEADAS.
Art. 10º. Revogadas as disposições em contrário essa lei entra em vigor na data de sua publicação.
Charqueadas, 14 de junho de 2022
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